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Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, às dezessete horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número cento e trinta e dois da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Fabrício de Sá Xavier, Jocimar Vaz Freire​, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Aimoré da Silva Almeida, Caio Rocha de Souza, Hugo Fernandes, Marcelo Souto Padilha, Marcus Felipe Mercante Linhares, Maurício Sant’Ana Soares e Sérgio Adrian de Souza, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Fabrício de Sá Xavier, solicitou ao Vereador Jocimar Vaz Freire, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foi registrada a ausência do Vereador Carlos Magno da Silva Peres. Justificada. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Hugo Fernandes, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Salmos 91, Versículos de 07 à 10. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 11 de outubro de 2022. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício nº 22/2022 / AG 1335 da Caixa Econômica Federal. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Aimoré da Silva Almeida - Ao DEMUTRAN - Solicitação no sentido de que seja realizada a pintura de uma faixa de pedestres em frente à Loteria do Município de Miracema. Deferido. 02) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja construído um banheiro público próximo ao Cemitério do Distrito de Paraíso do Tobias. Deferido. 03) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada uma ampla limpeza, inclusive com a retirada de entulhos, no Bairro Vila José de Carvalho. Deferido. 04) Vereador Sérgio Adrian de Souza - À ENEL - Encaminhando um agradecimento por sua especial atenção ao enviar o funcionário Rodrigo, Gestor do Setor de Alta Tensão, no que diz respeito à resposta do ofício 0235/2021, de 11 de março de 2021, onde foi solicitado que fosse realizado um estudo no morro da antiga subestação da CERJ, a fim de disponibilizar uma parcela da área com 3,7 hectares para que possa ser realizada uma recuperação florestal no local, fato este que solucionará o problema com relação à lama que vem junto com as enxurradas da chuva, além de ser uma grande contribuição ambiental. Aprovado. 05) Vereador Sérgio Adrian de Souza - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que sejam realizados os devidos reparos nos calçamentos (paralelos) nas seguintes Ruas: a) Final da Rua Odilon Botelho (CEHAB) e início da Rua Durval Carneiro; b) Rua Lauro Alvim Coimbra, Vila José de Carvalho (Rua 5). Deferido. 06) Vereador Sérgio Adrian de Souza - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada a capina e roçada no espaço da Praça da Juventude. Deferido. 07) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja construído um pequeno vestiário no Campo de Futebol da Comunidade de Areias, tendo em vista que foram realizadas uma instalação de iluminação e uma reforma. Deferido. 08) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja estudada a implantação da Minuta do Projeto de Lei que segue em anexo, que dispõe sobre a Lei de Consulta Oftalmológica pelo SUS, nº PL 2521/19, de 24 de abril de 2019. Cabe salientar que alguns problemas visuais prejudicam o desempenho escolar dos alunos, visto que muitos responsáveis desconhecem tal problemática. A escola no âmbito educacional e de bem-estar para o matriculado poderia amparar a disponibilidade de oftalmologista no início do ano letivo, através do Sistema Único de Saúde (SUS). Viabilizando auxiliar a saúde inclusiva no sistema público de educação. Deferido. 09) Vereador Hugo Fernandes - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que seja realizado, com urgência, o recapeamento asfáltico nos Bairros Vila José de Carvalho e Vila Nova. Deferido. 10) O Vereador Hugo Fernandes solicitou uma Moção de Aplausos para o Sr. Omar Machado Gouvêa, o parabenizando pelos 100 anos de idade e pelos brilhantes serviços prestados ao Município de Miracema. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 11) O Vereador Maurício Sant’Ana Soares solicitou uma Moção de Aplausos para a Equipe “Miracema Futsal”, a parabenizando por ter alcançado o título de CAMPEÃO na categoria sub-13 da 2ª Edição da Copa Noroeste de Futsal Base, tendo ainda dois de seus atletas recebido os prêmios de MELHOR JOGADOR e de ARTILHEIRO da competição. COMISSÃO TÉCNICA: Danilo Soares Machado e Álvaro Quadros Neto. ATLETAS: Artur Rodrigues Carius; Enzo Gabriel Coutinho de Souza; Eric Constâncio Prado; João Pedro de Souza Aguiar; João Vitor Poeys Bereta Carneiro; Kauã de Aguiar Gatto Corrêa; Kauan Bragança Benedito; Luca Sá Barreto Coppos (melhor jogador da competição na categoria S13); Luís Miguel Gonçalves Monteiro; Matheus Frederico da Silva; Miguel Alvim de Martino (artilheiro da competição na categoria S13). 12) Vereador Maurício Sant’Ana Soares - Ao Prefeito Municipal - Solicitação que envide esforços junto sua equipe técnica, a fim de promover a confecção e o envio do Projeto de Lei que trata do Plano de Carreira dos Cantineiros, Serventes Escolares e Continuo Servente, pelos motivos abaixo expostos: A Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 determina, em seu Artigo 39, § 1º, ainda que de forma indireta, a exigência de um plano de cargos, carreira e vencimentos dos servidores públicos, fixado por lei, que observe a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira.  Além de ser uma exigência constitucional, a existência e vigência de um plano de cargos, carreira e vencimentos dos servidores públicos municipais é medida administrativa necessária, pois traz grandes benefícios tanto à Administração Pública quanto aos seus servidores. Primeiramente, este plano de carreira enquadra os servidores de acordo com suas funções e escolaridade, fazendo justiça àqueles que sempre se preocuparam com as atividades educacionais do município, ajudando os professores e administradores nas rotinas diárias com os alunos. Em segundo lugar, incentiva aqueles que possuem vencimento achatado pela inflação, possibilitando que com possam progredir na carreira e receber melhor remuneração. Oportuno colocar que, por meio de avaliações de desempenho periódicas, poderão os servidores avançar na carreira, sendo reconhecidos os que se dedicam ao trabalho e ao interesse público, tendo como prêmio uma melhor remuneração. Por último, ganha também a Administração Pública e toda a população, uma vez que servidores qualificados e com incentivos terão maior produtividade e corresponderão melhor aos anseios dos cidadãos, tendo em vista que é para servir a estes que se dispõe o Executivo e o Legislativo Municipal (segue sugestão de Projeto de Lei). Deferido. 13) Vereador Jocimar Vaz Freire, em conjunto com o Vereador Caio Rocha de Souza - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada a instalação de um calçamento ou a realização de um patrolamento (nos mesmos moldes do que foi feito no Morro da Pedrada) no Conjunto Habitacional Maria Helena. Deferido. 14) Vereador Jocimar Vaz Freire - À Secretaria Municipal de Saúde - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada uma nova campanha de doação de sangue no Município de Miracema. Deferido. 15) O Vereador Jocimar Vaz Freire solicitou uma Moção de Aplausos para o Governador do Distrito LC 11, Sr. Alexandre Felipe Vieira Mendes, o parabenizando pelos grandes serviços prestados ao Município de Miracema através do Lyons Club. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 16) Vereador Caio Rocha de Souza - À Empresa Águas do Rio - Solicitação no sentido de que sejam realizados os devidos reparos na tubulação de água localizada na Rua Cândido das Neves, no Bairro Fazendinha, tendo em vista que ao realizar o recapeamento no local a referida tubulação foi danificada. Aprovado. 17) Vereador Genessi Rodrigues da Silva, em conjunto com o Vereador Carlos Magno da Silva Peres - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada a instalação de um calçamento ou a realização de um patrolamento (nos mesmos moldes do que foi feito no Morro da Pedrada) na Rua Nabor Alvim Braga. Deferido. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foi apresentado 01 (um) Projeto de Lei: 01) Projeto de Lei que Dispõe sobre a Reestruturação do Plano de Cargos, Vencimentos e Carreiras dos Servidores da Câmara Municipal de Miracema. Autoria: Mesa Diretora. O Vereador Jocimar Vaz Freire solicitou que o Projeto fosse votado em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. O Vereador Hugo Fernandes parabenizou o Vereador Presidente Fabrício de Sá Xavier pela valorização dos servidores efetivos da Câmara Municipal, destacando que eles são poucos, mas extremamente competentes na realização de seus trabalhos. Continuando, o Vereador Presidente colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.049, de 17 de outubro de 2022. A Câmara Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro, aprovou e eu, sanciono a seguinte Lei: Capítulo I - Das Disposições Preliminares - Art. 1.º- Esta Lei institui o Plano de Cargos, Vencimentos e Carreiras dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Município de Miracema. Art. 2.º- O Servidor Público, para os efeitos desta Lei, é o ocupante de cargo público, nos termos do Estatuto do Servidor Público Municipal de Miracema. Art. 3.º- A atividade administrativa permanente é exercida na Administração Direta ou Indireta do Município por Servidor ocupante de Cargo Público. Art. 4.º- Os cargos públicos são de provimento efetivo, mediante Concurso Público de provas ou de provas de títulos, ou de confiança, providos em comissão. Art. 5.º- Os cargos públicos de provimento em comissão, são de livre nomeação e exoneração, podendo ser de recrutamento amplo e limitado, na forma especificada no Anexo I. I- o provimento de cargo de recrutamento amplo far-se-á por livre escolha do Presidente da Câmara, entre pessoas de comprovada idoneidade, qualificação e experiência; II- o provimento de cargo de recrutamento limitado far-se-á por livre escolha do Presidente, entre ocupantes de cargos de provimento efetivo; III- em qualquer modalidade de recrutamento deverão ser atendidos os requisitos constantes da especificação. Parágrafo Único- A remuneração dos titulares de cargos de provimento em comissão fixados pela presente Lei, somente poderão ser alterados por Legislação específica, assegurada revisão anual geral, sempre na mesma data e sem distinção de índices. Art.6º - O provimento dos cargos em comissão, de direção, chefia e assessoramento, será reservado no mínimo de cinquenta por cento, para os serventuários de carreira do Poder Legislativo do Município de Miracema. § 1º - Não integram a reserva prevista neste artigo os cargos em comissão de assessor técnico e assessor político de vereador. § 2º - O cumprimento do percentual mínimo previsto no caput do artigo, ficará condicionado à disponibilidade, no quadro de pessoal da Câmara Municipal de Miracema, de servidor de carreira habilitado para o exercício do cargo comissionado. § 3º - Caso não haja, nos quadros dos servidores de carreira da Câmara Municipal de Miracema, pessoal habilitado e disponível para o exercício de cargo comissionado dentro da reserva prevista no caput deste artigo, os cargos poderão ser providos por recrutamento amplo. Art. 7.º- As classes de cargos públicos de provimento efetivo distribuem-se por grau de escolaridade, especificados no Anexo VI, e os de recrutamento amplo em grupos, na forma do Anexo I. Capítulo II - Do Sistema de Carreiras. - Art. 8.º- Os cargos públicos de provimento efetivo formam classes e organizam-se em carreiras. Art. 9.º- O sistema de carreira visa a assegurar ao Servidor Público, ocupante de cargo público em caráter efetivo, movimentação, sob requisitos de mérito objetivamente apurado, e tempo de serviço, nas escalas de padrões de vencimento dos diversos níveis da classe a que pertença o mencionado cargo. Art. 10- Terão a mesma denominação e vencimento em cada Poder Municipal, ou nos Poderes, confrontados entre si, as classes de cargos cujas atribuições sejam as mesmas ou assemelhadas. Art. 11 - O Anexo II contém a Estrutura de Classes e Padrões de Vencimentos dos Cargos de Auxiliar de Serviços Gerais, Motorista, Auxiliar de Secretaria, Auxiliar Legislativo, Agente Administrativo e Contador. Art. 12 – Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para os cargos de provimento efetivo de que trata esta Lei, ficarão sujeitos a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: I – Pontualidade; II – Disciplina; III – Capacidade de Iniciativa; IV – Produtividade; V – Responsabilidade. § 1º - Seis meses antes de findar o período de estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação de desempenho do servidor, realizada pela Comissão Municipal de Estágio Probatório, na forma da lei, sem prejuízo da continuidade da apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do caput deste artigo. Art. 13 - O servidor, de que trata esta lei, não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, obedecendo-se à legislação. Art. 14 - Os servidores dispostos nas carreiras de que trata esta Lei, que estejam em estágio probatório, poderão exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação e somente poderão ser cedidos a outro órgão ou entidade para exercer cargos de natureza especial, direção, chefia ou assessoramento, ou equivalente. Art. 15 - O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos abaixo e será retomado a partir do término do impedimento: I – Por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que vive às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação médica; II – Para acompanhar companheiro ou cônjuge que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo, por prazo indeterminado e sem remuneração; III – Para o serviço militar; IV – Para atividade política, sem remuneração, durante o período que mediar entre a escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral; V – Para tratamento da própria saúde, quando ultrapassar 90 (noventa) dias; VI – Para tratar de interesses particulares; VII – Para desempenho de mandato classista. Art. 16 - Os vencimentos da carreira disposta na presente Lei, obedecerá aos seguintes critérios: § 1º – Fica a carreira dividida em Classes e cada classe em Padrões, na forma do Anexo I, sendo: a) As Classes serão no total de três, sendo a primeira representada pela letra “A”, a segunda pela letra “B” e a última pela letra “C”; b) Cada classe da carreira será composta por seis níveis, representados por algarismos romanos, iniciando-se em “I” e terminando em “VI”; c) Dentro das Classes as progressões ocorrerão conforme o Anexo II desta Lei, respeitados os critérios estabelecidos nesta Lei; d) A mudança de uma Classe para outra somente ocorrerá após cumpridos 02 (dois) anos no último Padrão da Classe imediatamente anterior, respeitados demais critérios estabelecidos nesta Lei. Art. 17 - Ficam fixados os vencimentos, dos integrantes da carreira disposta nesta Lei na forma do artigo: I – Auxiliar de Serviços Gerais – Classe A, Padrão I – R$ 1.842,00 (um mil, oitocentos e quarenta e dois reais); II – Motorista – Classe A, Padrão I – R$ 1.842,00 (um mil, oitocentos e quarenta e dois reais); III – Auxiliar de Secretaria – Classe A, Padrão I – R$ 2.491,97 (dois mil, quatrocentos e noventa e um reais e noventa e sete centavos); IV – Auxiliar Legislativo – Classe A, Padrão I – R$ 2.491,97 (dois mil, quatrocentos e noventa e um reais e noventa e sete centavos); V – Agente Administrativo – Classe A, Padrão I – R$ 3.804,27 (três mil, oitocentos e quatro reais e vinte e sete centavos); VI – Contador – Classe A, Padrão I – R$ 3.804,27 (três mil, oitocentos e quatro reais e vinte e sete centavos). § 1º - Os padrões de vencimento manterão uma diferença a maior de 5% (cinco por cento) entre um e outro padrão, dentro da mesma classe, sendo o menor padrão o “I” e o maior padrão o “VI”. § 2º - O primeiro padrão de vencimento da classe intermediária será superior em 6% (seis por cento) ao último vencimento da classe inicial. § 3º - O primeiro padrão de vencimento da Classe Especial será superior em 6% (seis por cento) ao último vencimento da classe intermediária. § 4º - Após a publicação da presente Lei, o Departamento de Recursos Humanos, imediatamente, fará o ajuste dos vencimentos dos servidores das carreiras, obedecendo os dispositivos constantes nesta lei. § 5º - Para efeitos de enquadramento em lei nova os servidores que tiveram as carreiras e os cargos reestruturados e reorganizados, exclusivamente em relação à promoção/progressão, ficam dispensados das exigências da nova lei, aproveitando-se todo tempo de serviço no cargo reestruturado/reorganizado. § 6º - A lei que tratar da revisão geral anual dos servidores municipais, conterá tabela de vencimentos dos servidores de que trata esta lei, observando os percentuais previstos neste artigo. Art. 18 - O desenvolvimento do servidor, na carreira, se dará por meio de progressão e promoção, e, no quadro, por meio de acesso. Capítulo III. - Da Progressão e Da Promoção. - Art. 19 - Para os fins desta Lei, progressão funcional é a passagem do servidor para o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe. § 1º - Para que o servidor constante das carreiras dispostas nesta Lei, tenha direito à progressão funcional, deverão comprovar o interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no padrão de vencimento; § 2º - Comprovado o previsto no parágrafo primeiro e arquivada a documentação necessária na pasta funcional dos servidores de que trata esta lei, o setor de Recursos Humanos, automaticamente, deverá realizar a Progressão Funcional, emitindo a respectiva Portaria. § 3º - O interstício previsto no §1º deste artigo, será de 36 (trinta e seis meses) na primeira progressão funcional, dentro das carreiras dispostas nesta lei. Art. 20 – Para os fins desta Lei, promoção é a passagem do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro da classe imediatamente superior. § 1º - Para que o servidor constante das carreiras dispostas nesta Lei, tenha direito à promoção funcional, deverão comprovar: I – Interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no último padrão da classe imediatamente anterior; II – alcançar conceito favorável de desempenho funcional, no período de interstício. § 2º - O conceito de desempenho a que se refere o inciso II deste artigo será apurado durante os meses de janeiro e julho de cada ano, abrangendo os servidores que, até o último dia do semestre imediatamente anterior, tenha completado o interstício mencionado no inciso I, contando a partir do ingresso na classe ou do último posicionamento em padrão de vencimento. § 3º - Comprovado o previsto no parágrafo primeiro e arquivada a documentação necessária na pasta funcional dos servidores de que trata esta lei, o setor de Recursos Humanos, automaticamente, deverá realizar a Promoção Funcional, emitindo a respectiva Portaria. § 4º - Aos servidores públicos municipais, fica assegurado o direito adquirido ao seu tempo de serviço prestado à administração municipal, exclusivamente prestado nos cargos que tenham sido reestruturados por lei, para efeito de progressão e promoção com base na lei. Art. 21 - O conceito funcional do servidor, para o efeito de avaliação do desempenho, será considerado favorável se no período do interstício, alcançar 60% (sessenta por cento), no mínimo, do número máximo de pontos adotados no sistema de avaliação. Art. 22 - O acréscimo de vencimento, em decorrência de progressão, uma vez deferido, será devido a partir da data em que o servidor tiver cumprido o interstício. Art. 23 - O interstício será computado em períodos corridos, sendo interrompido nos casos em que o servidor se afastar do exercício do cargo, em decorrência de: I – Licença com perda de vencimentos; II – Suspensão disciplinar ou preventiva; III – Prisão decorrente de decisão judicial; IV – Gozo de auxílio doença, acima do limite de 24 (vinte e quatro) meses; V – Outras hipóteses especificadas em lei. § 1º - Consideram-se períodos corridos, para efeitos deste artigo, aqueles contados de data a data, sem qualquer dedução na contagem; § 2º - Será restabelecida a contagem do interstício, com os efeitos daí decorrentes, a partir da data do afastamento do servidor para o cumprimento de suspensão disciplinar ou preventiva, nos casos em que ficar apurada a improcedência da penalidade aplicada, na primeira hipótese, e, no segundo caso, se não resultar pena mais grave que a de advertência. Art. 24 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. Art. 25 - Para efeito de concessão de férias, férias-prêmio, adicional de tempo de serviço, progressão e promoção, considerar-se-á como efetivo exercício: I – Férias; II – Exercício de cargo em comissão ou função gratificada ou equivalente, em órgão ou entidade dos ‘Poderes da União, Estados, Municípios e Distrito Federal; III – Participação em programas de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós graduação stricto sensu no país, conforme dispuser o regulamento; IV – Desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; V – Júri e outros serviços obrigatórios por lei; VI – Missão ou estudo no Brasil ou exterior, quando autorizado o afastamento, conforme dispuser o regulamento; VII – Licença: a) À gestante, a adotante e à paternidade; b) Para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado ao município, no cargo de provimento efetivo; c) Para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a seus membros; d) Por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; e) Para capacitação, conforme dispuser o regulamento; f) Por convocação para o serviço militar. VIII – Participação em comissão desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no país ou no exterior, conforme dispositivo em lei específica; IX – Afastamento para servidor em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere. Art. 26 – Aplicam-se aos servidores integrantes da carreira disposta nesta lei, os reajustes e revisões gerais anuais concedidos aos demais servidores municipais. Art. 27 – Os demais direitos e deveres aplicados aos servidores públicos municipais, previstos na Lei 796/99, desde que compatíveis com esta lei, são aplicáveis aos servidores das carreiras previstas nesta lei. Art. 28 – Fica expressamente proibido utilizar os cargos de que trata o artigo 1º como paradigma em isonomia, equiparação salarial ou outra espécie qualquer, sendo considerado nulo o ato que conceder, na forma da lei. Capítulo V. - Das Disposições Finais. - Art. 29- A duração do trabalho normal do servidor público, estabelecida em lei, não poderá exceder a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais. Parágrafo Único - A duração da jornada de trabalho, bem como horário de expediente para sua prestação será estabelecida por decreto. Art. 30 - O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação ao valor da hora normal de trabalho. Art. 31 - Somente será permitido serviço extraordinário, mediante autorização do Presidente, através de Portaria, para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas diárias, podendo ser prorrogado por igual período, diante de situações inadiáveis cuja inexecução possa acarretar prejuízos irreparáveis. Art. 32 - O adicional por serviço extraordinário não integra a remuneração, nem serve de base de cálculo para nenhum efeito, salvo nos casos de expediente em regime de plantão. Art. 33 - no expediente em regime de plantão poderá ocorrer a prorrogação ou redução de carga horária de jornada de trabalho. Art. 34 - A prorrogação ou redução da jornada de trabalho terá como base de cálculo o vencimento básico, correspondente a uma jornada normal de trabalho. Art. 35 - O servidor somente poderá receber além das previstas nesta Lei, as vantagens pecuniárias estabelecidas pelo Regime Jurídico dos Servidores do Município de Miracema. Art. 36 - A vantagem pecuniária devida ao servidor terá seu valor atualizado de acordo com a remuneração ou vencimento em vigor no mês do pagamento, salvo quando o atraso decorrer de ato ou fato imputável ao próprio servidor. Art. 37 - O servidor investido em cargo de direção ou chefia poderá ter substituto indicado na forma de regulamento. Parágrafo Único - O substituto fará jus à remuneração atribuída ao cargo em que se der a substituição. Art. 38 - O Servidor de cargo de provimento efetivo, ocupante de Função Gratificada prevista no Anexo III desta lei, fará jus ao vencimento integral. Art. 39 - Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, pelo exercício do cargo, vencimento inferior ao salário mínimo vigente no País. Art. 40 - O valor do maior vencimento básico não poderá ser superior a 18 (dezoito) vezes o menor vencimento básico. Art. 41 - Os Servidores Ativos da Câmara Municipal de Miracema, do Quadro Permanente e Comissionado, receberão mensalmente, a título de auxílio alimentação, o valor fixado em R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais). Capítulo VI - Das Disposições Transitórias. - Art. 42 - A atual remuneração do servidor é irredutível. Art. 43 - A movimentação do servidor, a título de promoção, se dará com o respectivo cargo, até que alcance a composição da respectiva carreira, nos termos do parágrafo único do artigo 24, mediante distribuição dos cargos pelos níveis da respectiva carreira. Art. 44 - Ficam asseguradas as gratificações percebidas pelos Servidores de Carreira do Quadro Efetivo da Câmara Municipal de Miracema, desde a sua admissão, observado o tempo de incorporação das mesmas. Art. 45 - Integra a presente Lei os seguintes Anexos: I – Anexo I: Quadro de Provimento em Comissão; II – Anexo II: Quadro da Estrutura de Classes e Padrões de Vencimentos dos Cargos de Provimento Efetivo; III – Anexo III: Tabela de Vencimentos das funções gratificadas; IV – Anexo IV – Organograma. V – Anexo V: Descrição das Atribuições do Cargo com os graus de escolaridade. Art. 46 - As despesas decorrentes do cumprimento da presente Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento da Câmara Municipal de Miracema. Art. 47 - Esta Lei entra em vigor em 01/01/2023, revogadas as disposições em contrário. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Tribuna Livre. Inscrito o Dr. Maurício Monteiro para falar sobre o a Designação de um Juiz para a Comarca de Miracema. Com a palavra, após cumprimentar todos os presentes, o Dr. Maurício esclareceu que veio comunicar à Câmara Municipal que, depois de um longo tempo, foi designada uma nova juíza para o Município de Miracema, dessa forma espera que os problemas de morosidade processual se encerrem. Por isso, agradece à Câmara Municipal por ter auxiliado a OAB para resolver esse problema, e agradece em especial ao Vereador Caio Rocha, que fez uma visita ao Tribunal de Justiça para levar o ofício feito em conjunto pela Câmara e pela OAB de Miracema. Continuando, destacou que provavelmente a inauguração do Busto do Senador Dirceu Cardoso será a última homenagem dele no Município de Miracema, assim se propõe a ir ao Município de Muqui para convidar as pessoas envolvidas para participarem da homenagem. Acrescentou que um Colégio de Santo Antônio de Pádua vai enviar dois ônibus de alunos. Por fim, disse que, se conseguir um veículo, está disposto a utilizar a palavra na Sessão da Câmara de Muqui para convidar as pessoas de lá. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Explicações Pessoais. O Vereador Fabrício de Moção de Pesar solicitou uma Moção de Pesar para os familiares do Sr. Sebastião Detogne, conhecido carinhosamente como Tião do Banerj, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 20/10/2022, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 17 de outubro de 2022.
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